
REGULAMENTO (CE) N.� 1257/1999 DO CONSELHO

de 17 de Maio de 1999

relativo ao apoio do Fundo Europeu de OrientacËaÄo e de Garantia Agrícola (FEOGA) ao
desenvolvimento rural e que altera e revoga determinados regulamentos

O CONSELHO DA UNIAÄ O EUROPEIA,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade
Europeia e, nomeadamente, os seus artigos 36.� e 37.�,

Tendo em conta a proposta da ComissaÄo (1),

Tendo em conta o parecer do Parlamento Europeu (2),

Tendo em conta o parecer do ComiteÂ Económico e
Social (3),

Tendo em conta o parecer do ComiteÂ das RegioÄ es (4),

Tendo em conta o parecer do Tribunal de Contas (5),

(1) Considerando que uma política comum de desen-
volvimento rural deve acompanhar e complemen-
tar os outros instrumentos da política agrícola
comum e, em consequeÃncia, contribuir para a
realizacËaÄo dos objectivos desta política previstos
no n.� 1 do artigo 33.� do Tratado;

(2) Considerando que, segundo o n.� 2, alínea a), do
artigo 33.� do Tratado, na elaboracËaÄo da política
agrícola comum e dos meÂtodos especiais que ela
possa implicar, tomar-se-aÂ em consideracËaÄo a
natureza particular da actividade agrícola decor-
rente da estrutura social da agricultura e das dis-
paridades estruturais e naturais entre as diversas
regioÄ es agrícolas;

(3) Considerando que, segundo o artigo 159.� do
Tratado, a execucËaÄo das políticas comuns teraÂ
em conta os objectivos da política comum de
coesaÄo económica e social enunciados nos
artigos 158.� e 160.� e contribuiraÂ para a sua

realizacËaÄo; que, por conseguinte, as medidas de
desenvolvimento rural devem contribuir para
essa política nas regioÄ es menos desenvolvidas
(objectivo n.� 1) e nas regioÄ es com dificuldades
estruturais (objectivo n.� 2), definidas no Regula-
mento (CE) n.� 1260/1999 do Conselho, de 21
de Junho de 1999, que estabelece disposicËoÄ es
gerais sobre os fundos estruturais (6);

(4) Considerando que as medidas destinadas a
apoiar a melhoria das estruturas agrícolas foram
introduzidas na política agrícola comum jaÂ em
1972; que, durante quase duas deÂcadas, foram
feitas tentativas para integrar a política das estru-
turas agrícolas no contexto económico e social,
em sentido lato, das zonas rurais; que a reforma
de 1992 reforcËou a dimensaÄo ambiental da agri-
cultura, que eÂ o mais importante utilizador de
terras;

(5) Considerando que a política rural na Comuni-
dade eÂ actualmente aplicada atraveÂs de um con-
junto de instrumentos complexos;

(6) Considerando que, nos próximos anos, a agricul-
tura teraÂ de se adaptar a novas realidades e aÁs
alteracËoÄ es que caracterizam a evolucËaÄo dos mer-
cados, aÁ política de mercado e regras comerciais,
aÁs exigeÃncias e prefereÃncias dos consumidores e
ao próximo alargamento da Comunidade; que
essas alteracËoÄ es afectaraÄo naÄo só os mercados
agrícolas mas tambeÂm, de um modo geral, as
economias locais das zonas rurais; que a política
de desenvolvimento rural deve ter por objectivo
restabelecer e reforcËar a competitividade das
zonas rurais e, por conseguinte, contribuir para a
manutencËaÄo e criacËaÄo de emprego nessas zonas;

(7) Considerando que essa evolucËaÄo deve ser incenti-
vada e apoiada atraveÂs da reorganizacËaÄo e sim-
plificacËaÄo dos instrumentos de desenvolvimento
rural existentes;

(8) Considerando que essa reorganizacËaÄo deve ter
em conta a experieÃncia adquirida com a aplica-
cËaÄo dos instrumentos existentes e, em consequeÃn-
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cia, basear-se nesses instrumentos, que saÄo, por
um lado, os utilizados no quadro dos actuais
objectivos prioritaÂrios, que consistem em promo-
ver o desenvolvimento rural atraveÂs da acelera-
cËaÄo do ajustamento das estruturas agrícolas no
aÃmbito da reforma da política agrícola comum e
em facilitar o desenvolvimento e o ajustamento
estrutural das zonas rurais [objectivos n.os 5a) e
5b)], nos termos do Regulamento (CEE)
n.� 2052/88 do Conselho, de 24 de Junho de
1988, relativo aÁs missoÄ es dos fundos com finali-
dade estrutural, aÁ sua eficaÂcia e aÁ coordenacËaÄo
das suas intervencËoÄ es, entre si, com as interven-
cËoÄ es do Banco Europeu de Investimento e com as
dos outros instrumentos financeiros existen-
tes, (1), e do Regulamento (CEE) n.� 4256/88 do
Conselho, de 19 de Dezembro de 1988, que esta-
belece disposicËoÄ es de aplicacËaÄo do Regulamento
(CEE) n.� 2052/88 no que respeita ao FEOGA,
seccËaÄo OrientacËaÄo (2), e, por outro lado, os intro-
duzidos, a título de medidas de acompanha-
mento da reforma da política agrícola comum de
1992, pelo Regulamento (CEE) n.� 2078/92 do
Conselho, de 30 de Junho de 1992, relativo a
meÂtodos de producËaÄo agrícola compatíveis com
as exigeÃncias de proteccËaÄo do ambiente e aÁ pre-
servacËaÄo do espacËo natural (3), pelo Regulamento
(CEE) n.� 2079/92 do Conselho, de 30 de Junho
de 1992, que institui um regime comunitaÂrio de
ajudas aÁ reforma antecipada na agricultura (4), e
pelo Regulamento (CEE) n.� 2080/92 do Conse-
lho, de 30 de Junho de 1992, que institui um
regime comunitaÂrio de ajudas aÁs medidas flores-
tais na agricultura (5);

(9) Considerando que o quadro de uma política de
desenvolvimento rural reformada deve abranger
todas as zonas rurais na Comunidade;

(10) Considerando que as treÃs medidas de acompa-
nhamento instituídas pela reforma da política
agrícola comum de 1992 (regime agro-ambiental,
reforma antecipada e arborizacËaÄo) devem ser
complementadas pelo regime para as zonas des-
favorecidas e as regioÄ es com condicionantes
ambientais;

(11) Considerando que as outras medidas de desen-
volvimento rural devem fazer parte de programas
de desenvolvimento integrado a favor das regioÄ es
do objectivo n.� 1 e 2 e podem fazer parte de
programas a favor das regioÄ es do objectivo n.� 2;

(12) Considerando que, nas zonas rurais, as medidas
de desenvolvimento rural devem acompanhar e
complementar as políticas de mercado;

(13) Considerando que o apoio do FEOGA ao desen-
volvimento rural se deve basear num quadro jurí-
dico uÂnico que defina as medidas elegíveis para
esse apoio, os seus objectivos e os criteÂrios de
elegibilidade;

(14) Considerando que, dada a diversidade das zonas
rurais da UniaÄo, a política de desenvolvimento
rural deve aplicar o princípio da subsidiariedade;
que, por conseguinte, essa política deve ser taÄo
descentralizada quanto possível e privilegiar a
participacËaÄo e uma abordagem «a partir da
base»; que, assim sendo, os criteÂrios de elegibili-
dade para o apoio ao desenvolvimento rural naÄo
devem exceder o necessaÂrio para a realizacËaÄo dos
objectivos da política de desenvolvimento rural;

(15) Considerando que, poreÂm, a coereÃncia com os
outros instrumentos da política agrícola comum
e com as outras políticas impoÄ e a definicËaÄo de
criteÂrios baÂsicos de apoio a nível comunitaÂrio;
que, nomeadamente, devem ser evitadas distor-
cËoÄ es injustificadas da concorreÃncia resultantes de
medidas de desenvolvimento rural;

(16) Considerando que, para garantir a flexibilidade e
simplificar a legislacËaÄo, o Conselho deveraÂ atri-
buir aÁ ComissaÄo todas as competeÃncias de execu-
cËaÄo necessaÂrias, nos termos do terceiro travessaÄo
do artigo 202.� do Tratado;

(17) Considerando que a estrutura agrícola na Comu-
nidade eÂ caracterizada por um grande nuÂmero de
exploracËoÄ es desprovidas de condicËoÄ es estruturais
que permitam assegurar aos agricultores e aÁs
suas famílias rendimentos e condicËoÄ es de vida
equitativos;

(18) Considerando que o objectivo da ajuda comuni-
taÂria ao investimento consiste na modernizacËaÄo
das exploracËoÄ es agrícolas e no aumento da sua
viabilidade;

(19) Considerando que as condicËoÄ es comunitaÂrias de
elegibilidade para a ajuda ao investimento, esta-

(1) JO L 185 de 15.7.1988, p. 9. Regulamento com a uÂ ltima
redaccËaÄo que lhe foi dada pelo Regulamento (CE)
n.� 193/94 (JO L 337 de 24.12.1994, p. 11).

(2) JO L 374 de 31.12.1988, p. 25. Regulamento com a
uÂ ltima redaccËaÄo que lhe foi dada pelo Regulamento
(CEE) n.� 2085/93 (JO L 193 de 31.7.1993, p. 44).

(3) JO L 215 de 30.7.1992, p. 85. Regulamento com a
uÂ ltima redaccËaÄo que lhe foi dada pelo Regulamento (CE)
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belecidas pelo Regulamento (CE) n.� 950/97 do
Conselho, de 20 de Maio de 1997, relativo aÁ
melhoria da eficaÂcia das estruturas agrícolas (1),
devem ser simplificadas;

(20) Considerando que a concessaÄo de vantagens
específicas aos jovens agricultores pode facilitar
naÄo só a sua instalacËaÄo mas tambeÂm a adaptacËaÄo
da estrutura das suas exploracËoÄ es após a sua pri-
meira instalacËaÄo;

(21) Considerando que a evolucËaÄo e a especializacËaÄo
da agricultura exigem um nível adequado de for-
macËaÄo geral, teÂcnica e económica das pessoas
envolvidas em actividades agrícolas e silvícolas,
especialmente no que se refere aÁs novas orienta-
cËoÄ es da gestaÄo, producËaÄo e comercializacËaÄo;

(22) Considerando que eÂ necessaÂrio um esforcËo espe-
cial para formar e informar os agricultores sobre
meÂtodos de producËaÄo agrícola compatíveis com
o ambiente;

(23) Considerando que, para melhorar a viabilidade
das exploracËoÄ es agrícolas, eÂ conveniente incenti-
var a reforma antecipada na actividade agrícola,
tendo em conta a experieÃncia adquirida com a
aplicacËaÄo do Regulamento (CEE) n.� 2079/92;

(24) Considerando que o apoio aÁs zonas desfavoreci-
das deve contribuir para a manutencËaÄo da utili-
zacËaÄo agrícola das terras, a preservacËaÄo do
espacËo natural e a manutencËaÄo e a promocËaÄo de
meÂtodos de exploracËaÄo sustentaÂveis;

(25) Considerando que as zonas desfavorecidas devem
ser classificadas com base em criteÂrios comuns;

(26) Considerando que naÄo eÂ necessaÂrio estabelecer
uma nova classificacËaÄo das zonas desfavorecidas
a nível comunitaÂrio;

(27) Considerando que, para garantir a eficaÂcia do
regime de apoio e a realizacËaÄo dos seus objecti-
vos, eÂ necessaÂrio fixar as condicËoÄ es de elegibili-
dade para as indemnizacËoÄ es compensatórias;

(28) Considerando que, para aplicar restricËoÄ es aÁ utili-
zacËaÄo agrícola em regioÄ es com condicionantes

ambientais, pode ser necessaÂrio conceder aos
agricultores apoio para resolver os seus proble-
mas específicos decorrentes dessas restricËoÄ es;

(29) Considerando que, nos próximos anos, seraÂ atri-
buída uma importaÃncia cada vez maior aos ins-
trumentos agro-ambientais destinados a apoiar o
desenvolvimento sustentaÂvel das zonas rurais e a
responder ao aumento crescente das exigeÃncias
da sociedade em mateÂria de servicËos ecológicos;

(30) Considerando que o apoio agro-ambiental pre-
visto no Regulamento (CEE) n.� 2078/92 deve
ser continuado em relacËaÄo a medidas ambientais
com objectivos determinados, tendo em conta a
experieÃncia adquirida com a aplicacËaÄo desse
regime, pormenorizadamente descrita no balancËo
da ComissaÄo, apresentado nos termos do
n.� 2 do artigo 10.� do Regulamento (CEE)
n.� 2078/92;

(31) Considerando que o regime de ajudas agro-
-ambientais deve continuar a incentivar os agri-
cultores a operarem em benefício do conjunto da
sociedade, atraveÂs da introducËaÄo ou manutencËaÄo
de meÂtodos de exploracËaÄo compatíveis com as
crescentes exigeÃncias de proteccËaÄo e melhoria do
ambiente, dos recursos naturais, dos solos e da
diversidade geneÂtica, bem como de preservacËaÄo
da paisagem e do espacËo natural;

(32) Considerando que a melhoria da transformacËaÄo
e comercializacËaÄo dos produtos agrícolas deve
ser incentivada atraveÂs do apoio aos investimen-
tos nesse domínio;

(33) Considerando que, em grande medida, esse apoio
pode basear-se nas condicËoÄ es actuais previstas no
Regulamento (CE) n.� 951/97 do Conselho, de
20 de Maio de 1997, relativo aÁ melhoria das
condicËoÄ es de transformacËaÄo e comercializacËaÄo
dos produtos agrícolas (2);

(34) Considerando que eÂ necessaÂrio assegurar a viabi-
lidade dos investimentos e a participacËaÄo dos
agricultores nos benefícios económicos das
accËoÄ es realizadas;

(35) Considerando que a silvicultura eÂ parte inte-
grante do desenvolvimento rural e que, por con-
seguinte, conveÂm incluir medidas florestais no
regime de apoio ao desenvolvimento rural; que o
apoio aÁ silvicultura deve evitar distorcËoÄ es de con-
correÃncia e ser neutro em termos de mercado;

(1) JO L 142 de 2.6.1997, p. 1. Regulamento alterado pelo
Regulamento (CE) n.� 2331/98 (JO L 291 de 30.10.1998,
p. 10). (2) JO L 142 de 2.6.1997, p. 22.
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(36) Considerando que as medidas florestais devem
ser adoptadas em funcËaÄo dos compromissos
internacionais da Comunidade e dos Estados-
-Membros e ser baseadas nos planos florestais
dos Estados-Membros; que estas medidas devem
igualmente ter em conta os problemas específicos
resultantes da alteracËaÄo climaÂtica;

(37) Considerando que as medidas florestais se devem
alinhar pelos regimes actuais previstos no Regu-
lamento (CEE) n.� 1610/89 do Conselho, de 29
de Maio de 1989, que estabelece as disposicËoÄ es
de aplicacËaÄo do Regulamento (CEE) n.� 4256/88
no que se refere aÁ accËaÄo do desenvolvimento e aÁ
valorizacËaÄo das florestas nas zonas rurais na
Comunidade (1), e no Regulamento (CEE)
n.� 867/90 do Conselho, de 29 de MarcËo de
1990, relativo aÁ melhoria das condicËoÄ es de trans-
formacËaÄo e comercializacËaÄo dos produtos silvíco-
las (2);

(38) Considerando que a florestacËaÄo de terras agríco-
las eÂ especialmente importante do ponto de vista
da utilizacËaÄo dos solos e do ambiente e como
contribuicËaÄo para aumentar a oferta de produtos
florestais; que deve, pois, ser mantido o regime
de ajudas em vigor ao abrigo do Regulamento
(CEE) n.� 2080/92, tendo em conta a experieÃncia
adquirida com a aplicacËaÄo desse regime, porme-
norizadamente descrita no balancËo da ComissaÄo
apresentado nos termos do n.� 3 do seu
artigo 8.�;

(39) Considerando que devem ser concedidos paga-
mentos a actividades de manutencËaÄo e melhoria
da estabilidade ecológica das florestas em certas
regioÄ es;

(40) Considerando que eÂ conveniente apoiar outras
medidas relacionadas com as actividades agríco-
las e a sua reconversaÄo; que a lista das medidas
elegíveis deve ser definida com base na experieÃn-
cia adquirida e tendo em conta a necessidade de
basear o desenvolvimento rural parcialmente em
actividades e servicËos naÄo agrícolas, a fim de
inverter a tendeÃncia para a desvitalizacËaÄo econó-
mica e social e para o despovoamento do meio
rural; que devem ser apoiadas medidas destina-
das a eliminar as desigualdades e a promover a
igualdade de oportunidades entre homens e
mulheres;

(41) Considerando que os consumidores procuram
cada vez mais produtos agrícolas e geÂneros ali-
mentícios obtidos por modo biológico; que se
estaÂ , assim, a criar um novo mercado de produ-
tos agrícolas; que a agricultura biológica melhora
a sustentabilidade das actividades das explora-
cËoÄ es agrícolas, contribuindo assim para os objec-
tivos gerais do presente regulamento; que as
medidas específicas de apoio ao desenvolvimento
rural podem incidir na producËaÄo, transformacËaÄo
e comercializacËaÄo dos produtos biológicos;

(42) Considerando que as medidas de desenvolvi-
mento rural elegíveis para apoio comunitaÂrio
devem observar o direito comunitaÂrio e ser coe-
rentes com outras políticas comunitaÂrias e outros
instrumentos da política agrícola comum;

(43) Considerando que se deve excluir do aÃmbito do
presente regulamento o apoio a certas medidas
elegíveis a título de outros instrumentos da polí-
tica agrícola comum, nomeadamente as que se
enquadram no aÃmbito de aplicacËaÄo dos regimes
de apoio existentes no quadro das organizacËoÄ es
comuns de mercado, com excepcËoÄ es justificadas
por criteÂrio objectivos;

(44) Considerando que, dada a existeÃncia de ajudas
para os agrupamentos de produtores e suas uni-
oÄ es no quadro de vaÂrias organizacËoÄ es comuns de
mercado, naÄo parece continuar a ser necessaÂrio
um apoio específico aos agrupamentos de produ-
tores no aÃmbito do desenvolvimento rural; que,
por conseguinte, o regime de ajudas do Regula-
mento (CE) n.� 952/97 do Conselho, de 20 de
Maio de 1997, relativo aos agrupamentos de
produtores e suas unioÄ es (3), naÄo deve ser man-
tido;

(45) Considerando que o financiamento do apoio
comunitaÂrio aÁs medidas de acompanhamento e
outras medidas de desenvolvimento rural em
zonas naÄo abrangidas pelo objectivo n.� 1 deve
ser financiado pela seccËaÄo Garantia do FEOGA;
que as regras financeiras de base previstas no
Regulamento (CE) n.� 1260/1999 foram altera-
das nesse sentido;

(46) Considerando que o financiamento do apoio
comunitaÂrio aÁs medidas de desenvolvimento
rural nas zonas abrangidas pelo objectivo n.� 1
deve continuar a ser assegurado pela seccËaÄo Ori-
entacËaÄo do FEOGA, com excepcËaÄo das treÃs

(1) JO L 165 de 15.6.1989, p. 3.
(2) JO L 91 de 6.4.1990, p. 7. (3) JO L 142 de 2.6.1997, p. 30.
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medidas de acompanhamento actuais e do apoio
aÁs zonas desfavorecidas e aÁs regioÄ es com condi-
cionantes ambientais;

(47) Considerando que, em relacËaÄo ao apoio aÁs medi-
das de desenvolvimento rural abrangidas pela
programacËaÄo dos objectivos n.os 1 e 2, deve ser
aplicado o Regulamento (CE) n.� 1260/1999,
nomeadamente no que respeita aÁ programacËaÄo
integrada dessas medidas; que, no entanto, as
regras relativas ao financiamento devem ter em
conta o financiamento das medidas nas regioÄ es
do objectivo n.� 2, pela seccËaÄo Garantia;

(48) Considerando que as medidas de desenvolvi-
mento rural naÄo abrangidas pela programacËaÄo
dos objectivos n.os 1 e 2 devem ser objecto de
uma programacËaÄo de desenvolvimento rural de
acordo com regras específicas; que as taxas de
apoio para essas medidas seraÄo diferenciadas de
acordo com os princípios gerais estabelecidos no
n.� 1 do artigo 29.� do Regulamento (CE)
n.� 1260/1999, tendo suficientemente em conta a
necessidade de coesaÄo económica e social; que,
em consequeÃncia, as taxas de apoio seraÄo, em
princípio, diferentes para as zonas abrangidas
pelos objectivos n.os 1 e 2 e para as outras zonas;
que as taxas previstas no presente regulamento
correspondem a taxas maÂximas de apoio comu-
nitaÂrio;

(49) Considerando que, para aleÂm dos programas de
desenvolvimento rural, a ComissaÄo deve poder,
por sua própria iniciativa, decidir da realizacËaÄo
de estudos sobre desenvolvimento rural, indepen-
dentemente da iniciativa de desenvolvimento
rural prevista nos artigos 19.� e 20.� do Regula-
mento (CE) n.� 1260/1999;

(50) Considerando que devem ser estabelecidas regras
adequadas para o acompanhamento e a avalia-
cËaÄo do apoio ao desenvolvimento rural, utili-
zando como refereÃncia indicadores bem definidos
a aprovar e definir antes da execucËaÄo dos pro-
gramas;

(51) Considerando que as medidas de desenvolvi-
mento rural devem ser elegíveis para auxílios a
conceder pelos Estados-Membros sem qualquer
co-financiamento comunitaÂrio; que, dado o con-
sideraÂvel impacto económico desses auxílios, eÂ
conveniente, para assegurar a sua coereÃncia com
as medidas elegíveis para apoio comunitaÂrio e
para simplificar os procedimentos, estabelecer
regras específicas para os auxílios de Estado;

(52) Considerando que deve ser possível adoptar
regras transitórias para facilitar a passagem do
regime de apoio actual ao novo regime de apoio
ao desenvolvimento rural;

(53) Considerando que o novo regime de apoio, pre-
visto no presente regulamento, substitui os regi-
mes de apoio existentes que deveraÄo, portanto,
ser revogados; que, por conseguinte, a derroga-
cËaÄo aplicaÂvel, nos actuais regimes, aÁs regioÄ es
ultraperifeÂricas e aÁs Ilhas do Mar Egeu tambeÂm
deve ser revogada; que, ao programarem-se as
medidas de desenvolvimento rural, se criaraÄo
novas regras prevendo a flexibilidade, as adapta-
cËoÄ es e as derrogacËoÄ es necessaÂrias para responder
aÁs necessidades específicas dessas regioÄ es,

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO:

TÝTULO I

AÃ MBITO DE APLICACË AÄ O E OBJECTIVOS

Artigo 1.�

1. O presente regulamento estabelece o quadro do
apoio comunitaÂrio a favor de um desenvolvimento
rural sustentaÂvel.

2. As medidas de desenvolvimento rural acompa-
nharaÄo e complementaraÄo outros instrumentos da polí-
tica agrícola comum, contribuindo assim para a reali-
zacËaÄo dos objectivos enunciados no artigo 33.� do Tra-
tado.

3. As medidas de desenvolvimento rural:

Ð integrar-se-aÄo nas medidas de promocËaÄo do desen-
volvimento e ajustamento estrutural das regioÄ es
menos desenvolvidas (objectivo n.� 1), e

Ð acompanharaÄo as medidas de apoio aÁ reconversaÄo
económica e social das zonas com dificuldades
estruturais (objectivo n.� 2),
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nas regioÄ es em causa, tendo em conta os fins específi-
cos do apoio comunitaÂrio a título dos objectivos enun-
ciados nos artigos 158.� e 160.� do Tratado e no Regu-
lamento (CE) n.� 1260/1999, de acordo com as condi-
cËoÄ es previstas no presente regulamento.

Artigo 2.�

O apoio ao desenvolvimento rural, ligado aÁs activida-
des agrícolas e aÁ sua reconversaÄo, pode incidir:

Ð na melhoria das estruturas das exploracËoÄ es agríco-
las e das estruturas de transformacËaÄo e comerciali-
zacËaÄo de produtos agrícolas,

Ð na reconversaÄo e reorientacËaÄo do potencial de pro-
ducËaÄo agrícola, na introducËaÄo de novas tecnologias
e na melhoria da qualidade dos produtos,

Ð no incentivo aÁ producËaÄo naÄo alimentar,

Ð no desenvolvimento sustentaÂvel da silvicultura,

Ð na diversificacËaÄo de actividades tendo em vista o
desenvolvimento de actividades complementares ou
alternativas,

Ð na manutencËaÄo e reforcËo de um tecido social viaÂvel
nas zonas rurais,

Ð no desenvolvimento das actividades económicas e
na manutencËaÄo e criacËaÄo do emprego, a fim de
assegurar uma melhor exploracËaÄo do potencial
existente,

Ð na melhoria das condicËoÄ es de trabalho e de vida,

Ð na manutencËaÄo e promocËaÄo de meÂtodos de explo-
racËaÄo com reduzido consumo de factores de produ-
cËaÄo,

Ð na preservacËaÄo e promocËaÄo da natureza com alto
valor natural e de uma agricultura sustentaÂvel que
respeite as exigeÃncias ambientais,

Ð na eliminacËaÄo das desigualdades e na promocËaÄo da
igualdade de oportunidades entre homens e mulhe-
res, nomeadamente atraveÂs do apoio a projectos
iniciados e executados por mulheres.

Artigo 3.�

SeraÂ concedido apoio aÁs medidas de desenvolvimento
rural definidas no título II, nas condicËoÄ es aí estabeleci-
das.

TÝTULO II

MEDIDAS DE DESENVOLVIMENTO RURAL

CAPÝTULO I

INVESTIMENTOS NAS EXPLORACË OÄ ES AGRÝCOLAS

Artigo 4.�

O apoio aos investimentos nas exploracËoÄ es agrícolas
contribuiraÂ para a melhoria dos rendimentos agrícolas
e das condicËoÄ es de vida, de trabalho e de producËaÄo.

Esses investimentos devem prosseguir um ou mais dos
seguintes objectivos:

Ð reducËaÄo dos custos de producËaÄo,

Ð melhoria e reconversaÄo da producËaÄo,

Ð melhoria da qualidade,

Ð preservacËaÄo e melhoria do ambiente natural, condi-
cËoÄ es de higiene e normas relativas ao bem-estar
dos animais,

Ð promocËaÄo da diversificacËaÄo das actividades na
exploracËaÄo.

Artigo 5.�

O apoio aos investimentos seraÂ concedido aÁs explora-
cËoÄ es agrícolas:

Ð cuja viabilidade económica possa ser demonstrada,
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Ð que satisfacËam as normas mínimas de ambiente,
higiene e bem-estar dos animais,

Ð cujo agricultor possua aptidoÄ es e capacidades pro-
fissionais adequadas.

Artigo 6.�

Ficam excluídos do apoio os investimentos que tenham
por objectivo um aumento da producËaÄo que naÄo
encontre escoamento normal no mercado.

Artigo 7.�

Os Estados-Membros fixaraÄo limites para o investi-
mento total elegível para apoio.

EÂ fixado um limite maÂximo de 40% e 50% nas zonas
desfavorecidas para o montante total do apoio,
expresso em percentagem do volume de investimento
elegível. Se os investimentos forem feitos por jovens
agricultores, na acepcËaÄo do capítulo II, estas percenta-
gens podem atingir um maÂximo de 45% e 55% nas
zonas desfavorecidas.

CAPÝTULO II

INSTALACË AÄ O DE JOVENS AGRICULTORES

Artigo 8.�

1. SeraÄo concedidas ajudas para facilitar a instala-
cËaÄo de jovens agricultores desde que estes preencham
os seguintes requisitos:

Ð tenham menos de 40 anos,

Ð possuam aptidoÄ es e capacidades profissionais ade-
quadas,

Ð se instalem pela primeira vez numa exploracËaÄo
agrícola,

Ð sejam titulares de uma exploracËaÄo

i) cuja viabilidade económica possa ser demons-
trada, e

ii) que satisfacËa as normas mínimas de ambiente,
higiene e bem-estar dos animais,

e

Ð se instalem na qualidade de chefes da exploracËaÄo.

Podem ser aplicadas condicËoÄ es específicas quando o
jovem agricultor naÄo se instale como uÂnico chefe da
exploracËaÄo. Essas condicËoÄ es devem ser equivalentes aÁs
exigidas a um jovem agricultor que se instale como
uÂnico chefe da exploracËaÄo.

2. As ajudas aÁ instalacËaÄo podem incluir:

Ð um preÂmio uÂnico, cujo montante maÂximo elegível
consta do anexo,

Ð uma bonificacËaÄo dos juros dos empreÂstimos contra-
ídos para cobrir as despesas de instalacËaÄo; o valor
capitalizado dessa bonificacËaÄo naÄo pode exceder o
valor do preÂmio.

CAPÝTULO III

FORMACË AÄ O

Artigo 9.�

O apoio aÁ formacËaÄo profissional contribuiraÂ para a
melhoria das aptidoÄ es e capacidades profissionais dos
agricultores e outras pessoas ocupadas em actividades
agrícolas e silvícolas e para a sua reconversaÄo profissi-
onal.

A formacËaÄo destina-se, sobretudo:

Ð aÁ preparacËaÄo de agricultores para a reorientacËaÄo
qualitativa da producËaÄo, a aplicacËaÄo de meÂtodos
de producËaÄo compatíveis com a manutencËaÄo e a
valorizacËaÄo da paisagem, a proteccËaÄo do ambiente,
as normas de higiene e de bem-estar dos animais e
a aquisicËaÄo da aptidaÄo profissional necessaÂria para
gerir uma exploracËaÄo agrícola economicamente
viaÂvel, e

Ð aÁ preparacËaÄo de proprietaÂrios florestais e de outras
pessoas ocupadas em actividades silvícolas para
aplicacËaÄo de praÂticas de gestaÄo de florestas, por
forma a melhorar as funcËoÄ es económica, ecológica
ou social das florestas.
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CAPÝTULO IV

REFORMA ANTECIPADA

Artigo 10.�

1. O apoio aÁ reforma antecipada na agricultura
contribuiraÂ para os seguintes objectivos:

Ð proporcionar um rendimento aos agricultores ido-
sos que decidam cessar as suas actividades agríco-
las,

Ð favorecer a substituicËaÄo desses agricultores idosos
por agricultores que possam, sempre que necessaÂ -
rio, melhorar a viabilidade económica das restantes
exploracËoÄ es,

Ð reafectar terras agrícolas a utilizacËoÄ es naÄo agrícolas
quando a sua afectacËaÄo a fins agrícolas naÄo seja
possível em condicËoÄ es satisfatórias de viabilidade
económica.

2. O apoio aÁ reforma antecipada pode incluir medi-
das destinadas a proporcionar um rendimento aos tra-
balhadores agrícolas.

Artigo 11.�

1. O cedente de uma exploracËaÄo agrícola deve:

Ð cessar definitivamente qualquer actividade agrícola
comercial, podendo, no entanto, continuar a prati-
car a agricultura para fins naÄo comerciais e conser-
var a utilizacËaÄo dos edifícios onde continue a habi-
tar,

Ð ter uma idade naÄo inferior a 55 anos, sem ter atin-
gido a idade normal da reforma no momento da
cessaÄo,

Ð ter exercido a actividade agrícola nos 10 anos ante-
riores aÁ cessaÄo.

2. O cessionaÂrio de uma exploracËaÄo agrícola deve:

Ð suceder ao cedente na qualidade de chefe da explo-
racËaÄo agrícola ou retomar a totalidade ou parte
das terras libertadas. A viabilidade económica da
exploracËaÄo do cedente deve ser melhorada dentro
de um período e segundo condicËoÄ es a definir,
nomeadamente, em termos da capacidade profissi-
onal do cessionaÂrio, da superfície e do volume de

trabalho ou de rendimento, em funcËaÄo da regiaÄo e
do tipo de producËaÄo,

Ð possuir aptidoÄ es e capacidades profissionais ade-
quadas,

Ð comprometer-se a exercer a actividade agrícola na
exploracËaÄo durante pelo menos cinco anos,
segundo as normas mínimas de ambiente, higiene e
bem-estar dos animais.

3. Todo o trabalhador deve:

Ð cessar definitivamente qualquer actividade agrí-
cola,

Ð ter uma idade naÄo inferior a 55 anos, sem ter atin-
gido a idade normal de reforma,

Ð ter consagrado pelo menos metade do seu tempo
de trabalho aÁ agricultura, como membro do agre-
gado familiar ou trabalhador agrícola, durante os
uÂ ltimos cinco anos,

Ð ter trabalhado na exploracËaÄo do cedente durante
um período mínimo equivalente a dois anos a
tempo inteiro, durante os quatro anos anteriores aÁ
reforma antecipada do cedente,

Ð estar inscrito num regime de segurancËa social.

4. Um cessionaÂrio naÄo agrícola pode ser qualquer
pessoa ou organismo que retome terras libertadas para
as afectar a utilizacËoÄ es naÄo agrícolas, como a silvicul-
tura ou a criacËaÄo de reservas ecológicas, de um modo
compatível com a proteccËaÄo ou melhoria da qualidade
do ambiente e do espacËo natural.

5. As condicËoÄ es previstas no presente artigo seraÄo
aplicaÂveis durante todo o período em que o cedente
receba o apoio aÁ reforma antecipada.

Artigo 12.�

1. Os montantes maÂximos elegíveis para apoio
comunitaÂrio constam do anexo.

2. A duracËaÄo do apoio aÁ reforma antecipada naÄo
excederaÂ um período total de 15 anos para o cedente e
de 10 anos para o trabalhador agrícola. A duracËaÄo
desse apoio naÄo continuaraÂ após o septuageÂsimo
quinto aniversaÂrio de um cedente, nem após a idade
normal de reforma de um trabalhador.
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Quando, no caso de um cedente, o Estado-Membro
pague uma pensaÄo de reforma normal, o apoio aÁ
reforma antecipada seraÂ concedido a título de comple-
mento, tendo em conta o montante da pensaÄo nacional
de reforma.

CAPÝTULO V

ZONAS DESFAVORECIDAS E REGIOÄ ES COM
CONDICIONANTES AMBIENTAIS

Artigo 13.�

O apoio aÁs zonas desfavorecidas contribuiraÂ para os
seguintes objectivos:

a) Compensar as zonas afectadas por condicËoÄ es natu-
rais desfavoraÂveis

Ð garantir a continuidade da utilizacËaÄo das terras
agrícolas e, em consequeÃncia, contribuir para a
manutencËaÄo de uma comunidade rural viaÂvel,

Ð manter o espacËo natural,

Ð manter e promover meÂtodos de exploracËaÄo sus-
tentaÂveis que respeitem especialmente as exi-
geÃncias de proteccËaÄo do ambiente;

b) Compensar as regioÄ es com condicionantes ambien-
tais

Ð assegurar o respeito das exigeÃncias ambientais e
garantir a exploracËaÄo de terras em regioÄ es com
condicionantes ambientais.

Artigo 14.�

1. Os agricultores das zonas desfavorecidas podem
receber indemnizacËoÄ es compensatórias.

2. As indemnizacËoÄ es compensatórias seraÄo concedi-
das, por hectare de superfície utilizada para fins agrí-
colas, aos agricultores que:

Ð cultivem uma superfície mínima de terra a definir,

Ð se comprometam a continuar a sua actividade agrí-
cola numa zona desfavorecida durante, pelo
menos, cinco anos a contar do primeiro pagamento
da indemnizacËaÄo compensatória, e

Ð apliquem as boas praÂticas agrícolas correntes, com-
patíveis com a necessidade de proteccËaÄo do ambi-
ente e manutencËaÄo do espacËo natural, nomeada-
mente meÂtodos de agricultura sustentaÂvel.

3. Sempre que a presencËa de resíduos de substaÃncias
proibidas pela Directiva 96/22/CE (1) ou de resíduos
de substaÃncias autorizadas por essa directiva mas utili-
zadas ilegalmente, seja, nos termos das disposicËoÄ es
aplicaÂveis da Directiva 96/23/CE (2), detectada num
animal que pertencËa ao efectivo bovino de um produ-
tor, ou sempre que uma substaÃncia ou produto naÄo
autorizado, ou uma substaÃncia ou produto autorizado
pela Directiva 96/22/CE mas detido ilegalmente, seja
encontrado, sob qualquer forma, na exploracËaÄo de um
produtor, seraÂ a este retirada a indemnizacËaÄo compen-
satória em relacËaÄo ao ano civil em que a infraccËaÄo
tenha sido detectada.

Em caso de reincideÃncia, o período de exclusaÄo pode,
consoante a gravidade da infraccËaÄo, ser prorrogado
ateÂ cinco anos a contar do ano em que a reincideÃncia
tenha sido detectada.

Em caso de obstrucËaÄo por parte do proprietaÂrio ou do
detentor dos animais durante a realizacËaÄo de inspec-
cËoÄ es ou durante a colheita das amostras necessaÂrias
para aplicacËaÄo dos planos nacionais de controlo dos
resíduos ou durante a realizacËaÄo das investigacËoÄ es e
controlos previstos na Directiva 96/23/CE, seraÄo apli-
caÂveis as sancËoÄ es previstas no primeiro paraÂgrafo.

Artigo 15.�

1. As indemnizacËoÄ es compensatórias seraÄo fixadas a
um nível que:

Ð seja suficiente para contribuir eficazmente para
compensar as deficieÃncias existentes, e

Ð evite a compensacËaÄo excessiva.

2. As indemnizacËoÄ es compensatórias seraÄo devida-
mente moduladas em funcËaÄo:

Ð da situacËaÄo e dos objectivos de desenvolvimento
próprios da regiaÄo,

Ð da gravidade das deficieÃncias naturais permanentes
que afectem a actividade agrícola,

(1) JO L 125 de 23.5.1996, p. 3.
(2) JO L 125 de 23.5.1996, p. 10.
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Ð dos problemas ambientais específicos a resolver,

Ð do tipo de producËaÄo e, se for caso disso, da estru-
tura económica da exploracËaÄo.

3. As indemnizacËoÄ es compensatórias seraÄo fixadas a
um nível situado entre os montantes mínimo e
maÂximo constantes do anexo.

Podem ser concedidas indemnizacËoÄ es compensatórias
mais elevadas do que este montante maÂximo desde
que o montante meÂdio de todas as indemnizacËoÄ es
compensatórias concedidas ao nível de programacËaÄo
em causa naÄo supere esse maÂximo. Todavia, em casos
devidamente justificados por circunstaÃncias objectivas,
os Estados-Membros podem, para efeitos de caÂ lculo
do montante meÂdio, apresentar uma combinacËaÄo de
vaÂrios programas regionais.

Artigo 16.�

1. Podem ser concedidos, aos agricultores sujeitos a
restricËoÄ es de utilizacËaÄo agrícola em zonas com condi-
cionantes ambientais, pagamentos para compensar
despesas e perdas de rendimento resultantes da aplica-
cËaÄo de restricËoÄ es aÁ utilizacËaÄo agrícola por forcËa de dis-
posicËoÄ es comunitaÂrias de proteccËaÄo do ambiente, na
medida em que esses pagamentos sejam necessaÂrios
para resolver os problemas decorrentes dessas disposi-
cËoÄ es.

2. O montante dos pagamentos deve ser estabele-
cido por forma a evitar quaisquer compensacËoÄ es exces-
sivas, especialmente quando os pagamentos se desti-
nem a zonas desfavorecidas.

3. O montante maÂximo para o apoio comunitaÂrio
consta do anexo.

Artigo 17.�

As zonas desfavorecidas incluem:

Ð zonas de montanha (artigo 18.�),

Ð outras zonas desfavorecidas (artigo 19.�), e

Ð zonas afectadas por desvantagens específicas
(artigo 20.�).

Artigo 18.�

1. Entende-se por zonas de montanha as que se
caracterizam por uma consideraÂvel limitacËaÄo das pos-
sibilidades de utilizacËaÄo da terra e por um consideraÂvel
aumento do custo do trabalho, devido:

Ð aÁ existeÃncia de condicËoÄ es climateÂricas muito difí-
ceis resultantes da altitude, que se traduzam por
um período vegetativo sensivelmente encurtado, ou

Ð a altitudes inferiores, aÁ presencËa na maior parte do
território de fortes inclinacËoÄ es que impecËam a utili-
zacËaÄo de maÂquinas ou exijam a utilizacËaÄo de equi-
pamento específico muito oneroso, ou

Ð aÁ combinacËaÄo deste dois factores, quando a impor-
taÃncia das desvantagens resultantes de cada um
deles considerado separadamente seja menos acen-
tuada, desde que essa combinacËaÄo deÃ lugar a uma
desvantagem equivalente.

2. As zonas situadas a Norte do paralelo 62 e certas
zonas adjacentes saÄo equiparadas a zonas de monta-
nha.

Artigo 19.�

Entende-se por zonas desfavorecidas ameacËadas de
abandono da utilizacËaÄo das terras e nas quais seja
necessaÂria a manutencËaÄo do espacËo natural, as zonas
agrícolas homogeÂneas do ponto de vista das condicËoÄ es
naturais de producËaÄo, que apresentem simultanea-
mente as seguintes características:

Ð presencËa de terras pouco produtivas, de difícil cul-
tivo e com fracas potencialidades, que naÄo possam
ser melhoradas sem custos excessivos e que sejam
sobretudo adequadas para a producËaÄo animal
extensiva,

Ð uma producËaÄo sensivelmente inferior aÁ meÂdia em
termos dos principais índices de rendimento econó-
mico da agricultura, devido aÁ fraca produtividade
do meio natural,

Ð uma populacËaÄo escassa, ou com tendeÃncia para a
diminuicËaÄo, que dependa predominantemente da
actividade agrícola e cujo declínio acelerado poria
em causa a viabilidade e o povoamento da zona
em causa.

Artigo 20.�

Podem ser equiparadas a zonas desfavorecidas outras
zonas afectadas por desvantagens específicas, nas quais
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a actividade agrícola deva ser mantida, onde necessaÂ-
rio e sob certas condicËoÄ es, para conservar ou melhorar
o meio ambiente, manter o espacËo natural e preservar
o potencial turístico da zona, ou por motivos de pro-
teccËaÄo da costa.

Artigo 21.�

A aÂrea total das zonas referidas nos artigos 16.� e 20.�
naÄo pode exceder 10% da superfície do Estado-Mem-
bro em causa.

CAPÝTULO VI

MEDIDAS AGRO-AMBIENTAIS

Artigo 22.�

O apoio aos meÂtodos de producËaÄo agrícola destinados
a proteger o ambiente e a manter o espacËo natural
(agro-ambiente) deve contribuir para a realizacËaÄo dos
objectivos das políticas comunitaÂrias de agricultura e
de ambiente.

Esse apoio promoveraÂ :

Ð formas de exploracËaÄo das terras agrícolas, compa-
tíveis com a proteccËaÄo e a melhoria do ambiente,
da paisagem e das suas características, dos recursos
naturais, dos solos e da diversidade geneÂtica,

Ð uma extensificacËaÄo da exploracËaÄo agrícola e manu-
tencËaÄo de sistemas de pastagem extensivos, favoraÂ -
veis em termos de ambiente,

Ð a conservacËaÄo de espacËos cultivados de grande
valor natural que se encontrem ameacËados,

Ð a preservacËaÄo da paisagem e das características his-
tóricas e tradicionais nas terras agrícolas,

Ð a utilizacËaÄo do planeamento ambiental nas praÂticas
agrícolas.

Artigo 23.�

1. SeraÂ concedido apoio aos agricultores que assu-
mam compromissos agro-ambientais durante, pelo

menos, cinco anos. Se necessaÂrio, seraÂ definido um
período mais longo para determinados tipos de com-
promissos, tendo em conta os seus efeitos ambientais.

2. Os compromissos agro-ambientais devem ir aleÂm
da mera aplicacËaÄo das boas praÂticas agrícolas corren-
tes.

Esses compromissos devem dar origem a servicËos que
naÄo sejam fornecidos por outras medidas de apoio,
como as medidas de apoio ao mercado ou as indemni-
zacËoÄ es compensatórias.

Artigo 24.�

1. O apoio concedido como contrapartida dos com-
promissos agro-ambientais seraÂ anual e calculado com
base:

Ð na perda de rendimento,

Ð nas despesas adicionais resultantes dos compromis-
sos,

Ð na necessidade de proporcionar um incentivo.

O custo de investimentos naÄo produtivos em infra-
-estruturas necessaÂrios para o respeito dos compromis-
sos pode igualmente ser tido em conta no caÂ lculo do
nível da ajuda anual.

2. Os montantes maÂximos anuais elegíveis para
apoio comunitaÂrio constam do anexo. Esses montantes
saÄo baseados na aÂrea específica da exploracËaÄo a que
dizem respeito os compromissos agro-ambientais.

CAPÝTULO VII

MELHORIA DA TRANSFORMACË AÄ O E
COMERCIALIZACË AÄ O DE PRODUTOS AGRÝCOLAS

Artigo 25.�

1. O apoio aos investimentos deve facilitar a melho-
ria e racionalizacËaÄo da transformacËaÄo e comercializa-
cËaÄo dos produtos agrícolas e, por conseguinte, contri-
buir para aumentar a competitividade e o valor acres-
centado dos referidos produtos.
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2. Esse apoio contribuiraÂ para a realizacËaÄo de um
ou mais dos seguintes objectivos:

Ð orientar a producËaÄo em funcËaÄo da evolucËaÄo previ-
sível dos mercados ou favorecer a criacËaÄo de novos
mercados para a producËaÄo agrícola,

Ð melhorar ou racionalizar os circuitos de comerciali-
zacËaÄo ou os processos de transformacËaÄo,

Ð melhorar a apresentacËaÄo e o acondicionamento dos
produtos ou incentivar uma melhor utilizacËaÄo ou a
eliminacËaÄo de subprodutos ou desperdícios,

Ð aplicar novas tecnologias,

Ð favorecer investimentos inovadores,

Ð melhorar e controlar a qualidade,

Ð melhorar e controlar as condicËoÄ es sanitaÂrias,

Ð proteger o ambiente.

Artigo 26.�

1. SeraÂ concedido apoio aÁs pessoas que, em uÂ ltima
instaÃncia, sejam responsaÂveis pelo financiamento dos
investimentos em empresas:

Ð cuja viabilidade económica possa ser demonstrada,

Ð que cumpram as normas mínimas de ambiente,
higiene e bem-estar dos animais.

2. Os investimentos devem contribuir para a melho-
ria da situacËaÄo dos secotres de producËaÄo agrícola de
base em causa e assegurar aos produtores desses pro-
dutos de base uma participacËaÄo adequada nos benefí-
cios económicos resultantes.

3. Deve-se demonstrar suficientemente a possibili-
dade de um escoamento normal no mercado para os
produtos em causa.

Artigo 27.�

1. Os investimentos incidiraÄo na transformacËaÄo e
comercializacËaÄo dos produtos abrangidos pelo anexo I
do Tratado, com excepcËaÄo dos produtos da pesca.

2. Os investimentos obedeceraÄo a criteÂrios de selec-
cËaÄo que fixaraÄo prioridades e indicaraÄo os tipos de
investimento naÄo elegíveis para apoio.

Artigo 28.�

1. NaÄo saÄo elegíveis para apoio os seguintes investi-
mentos:

Ð investimentos ao nível do comeÂrcio retalhista,

Ð investimentos na transformacËaÄo e comercializacËaÄo
de produtos provenientes de países terceiros.

2. O montante total da ajuda, expresso em percen-
tagem do volume de investimento elegível, naÄo pode
exceder:

a) 50% nas regioÄ es abrangidas pelo objectivo n.� 1;

b) 40% nas outras regioÄ es.

CAPÝTULO VIII

SILVICULTURA

Artigo 29.�

1. O apoio aÁ silvicultura deve contribuir para a
manutencËaÄo e o desenvolvimento das funcËoÄ es econó-
micas, ecológicas e sociais da floresta nas zonas rurais.

2. Esse apoio promoveraÂ , nomeadamente, um ou
mais dos seguintes objectivos:

Ð gestaÄo florestal sustentaÂvel e desenvolvimento sus-
tentaÂvel da silvicultura,

Ð manutencËaÄo e melhoria dos recursos florestais,

Ð aumento das zonas florestais.
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3. Esse apoio seraÂ concedido apenas a florestas e a
zonas na posse de proprietaÂrios privados ou das res-
pectivas associacËoÄ es ou de municípios. Esta restricËaÄo
naÄo eÂ aplicaÂvel aÁs medidas previstas no n.� 1, sexto
travessaÄo, do artigo 30.�

4. Esse apoio contribuiraÂ para o cumprimento dos
compromissos da Comunidade e dos Estados-Mem-
bros a nível internacional e basear-se-aÂ em programas
florestais nacionais ou subnacionais ou instrumentos
equivalentes que teraÄo em conta os compromissos
assumidos nas confereÃncias ministeriais sobre protec-
cËaÄo das florestas na Europa.

5. As medidas propostas nos termos do presente
regulamento para as aÂreas classificadas de alto ou
meÂdio risco de inceÃndio florestal nos termos do Regu-
lamento (CEE) n.� 2158/92 do Conselho, de 23 de
Julho de 1992, relativo aÁ proteccËaÄo das florestas da
Comunidade contra os inceÃndios (1), deveraÄo observar
os planos de proteccËaÄo florestal apresentados pelos
Estados-Membros nos termos do mesmo regulamento.

Artigo 30.�

1. O apoio aÁ silvicultura incidiraÂ numa ou mais das
seguintes medidas:

Ð florestacËaÄo de terras naÄo elegíveis nos termos do
artigo 31.�, desde que essa plantacËaÄo seja adaptada
aÁs condicËoÄ es locais e compatível com o ambiente;

Ð investimento em florestas, tendo em vista uma
melhoria significativa do seu valor económico, eco-
lógico ou social,

Ð investimento para melhorar e racionalizar a
colheita, transformacËaÄo e comercializacËaÄo de pro-
dutos florestais; os investimentos relacionados com
a utilizacËaÄo da madeira como mateÂria-prima limi-
tar-se-aÄo aÁs operacËoÄ es teÂcnicas anteriores aÁ trans-
formacËaÄo industrial,

Ð promocËaÄo de novos mercados para a utilizacËaÄo e
comercializacËaÄo dos produtos florestais,

Ð constituicËaÄo de associacËoÄ es de silvicultores criadas
para apoiar os seus membros a realizar uma gestaÄo
sustentaÂvel e eficaz das suas florestas,

Ð restabelecimento do potencial de producËaÄo silvícola
danificado por desastres naturais e por inceÃndios e
introducËaÄo de instrumentos de prevencËaÄo adequa-
dos.

2. As regras previstas nos capítulos I e VII, com
excepcËaÄo do segundo paraÂgrafo do artigo 7.�, seraÄo
aplicadas conforme for adequado para apoiar os inves-
timentos.

Artigo 31.�

1. EÂ concedido apoio aÁ florestacËaÄo das terras agrí-
colas, desde que as plantacËoÄ es sejam adaptadas aÁs con-
dicËoÄ es locais e compatíveis com o ambiente.

Esse apoio incluiraÂ , para aleÂm das despesas de planta-
cËaÄo:

Ð um preÂmio anual por hectare arborizado, destinado
a cobrir as despesas de manutencËaÄo durante um
período maÂximo de cinco anos,

Ð um preÂmio anual por hectare destinado a compen-
sar, durante um período maÂximo de vinte anos, as
perdas de rendimento decorrentes da florestacËaÄo
suportadas pelos agricultores ou pelas suas associa-
cËoÄ es que cultivavam as terras antes da sua floresta-
cËaÄo, ou por qualquer outra entidade privada.

2. O apoio aÁ florestacËaÄo de terras agrícolas perten-
centes a entidades puÂblicas abrangeraÂ apenas os custos
de estabelecimento.

3. O apoio aÁ florestacËaÄo de terras agrícolas naÄo seraÂ
concedido:

Ð aos agricultores que beneficiem de apoio aÁ reforma
antecipada,

Ð aÁ plantacËaÄo de aÂrvores de Natal.

No caso das plantacËoÄ es de espeÂcies de crescimento
raÂpido cultivadas a curto prazo, o apoio aÁ florestacËaÄo
só seraÂ concedido para os custos de plantacËaÄo.

4. Os montantes maÂximos anuais do preÂmio desti-
nado a cobrir as perdas de rendimento elegíveis para
apoio comunitaÂrio contam do anexo.

(1) JO L 217 de 31.7.1992, p. 3. Regulamento com a redac-
cËaÄo que lhe foi dada pelo Regulamento (CE) n.� 308/97
(JO L 51 de 21.2.1997, p. 7).
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Artigo 32.�

1. A fim de:

Ð preservar e melhorar a estabilidade ecológica das
florestas em regioÄ es onde o seu papel protector e
ecológico seja de interesse puÂblico e onde os custos
das medidas de preservacËaÄo e melhoria dessas flo-
restas excedam os rendimentos obtidos com a sua
exploracËaÄo,

Ð manter corta-fogos atraveÂs de praÂticas agrícolas,

seraÄo concedidos pagamentos para as medidas que os
beneficiaÂrios tomem nesse sentido, desde que o papel
protector e ecológico dessas florestas seja garantido de
modo sustentaÂvel e que as medidas a tomar sejam
determinadas por contrato em que se especifique o seu
custo.

2. Os pagamentos seraÄo fixados entre os montantes
mínimo e maÂximo constantes do anexo, com base no
custo efectivo das medidas aplicadas, tal como previa-
mente estipulado no contrato.

CAPÝTULO IX

PROMOCË AÄ O DA ADAPTACË AÄ O E DO
DESENVOLVIMENTO DAS ZONAS RURAIS

Artigo 33.�

EÂ concedido apoio a medidas relacionadas com activi-
dades agrícolas, com a sua reconversaÄo e com activida-
des rurais, que naÄo se enquadrem no aÃmbito de qual-
quer outra medida referida no presente título.

Essas medidas diraÄo respeito:

Ð aÁ melhoria fundiaÂria,

Ð ao emparcelamento,

Ð aÁ criacËaÄo de servicËos de substituicËaÄo e gestaÄo de
exploracËoÄ es agrícolas,

Ð aÁ comercializacËaÄo de produtos agrícolas de quali-
dade,

Ð a servicËos essenciais para a economia e populacËaÄo
rurais,

Ð aÁ renovacËaÄo e desenvolvimento de pequenos aglo-
merados populacionais e aÁ proteccËaÄo e conservacËaÄo
do património rural,

Ð aÁ diversificacËaÄo de actividades no domínio agrícola
ou próximo da agricultura, a fim de criar ocupa-
cËoÄ es muÂ ltiplas ou rendimentos alternativos,

Ð aÁ gestaÄo dos recursos hídricos agrícolas,

Ð ao desenvolvimento e melhoria das infra-estruturas
rurais, relacionadas com o desenvolvimento da
agricultura,

Ð ao incentivo das actividades turísticas e artesanais,

Ð aÁ proteccËaÄo do ambiente em relacËaÄo com a agricul-
tura, silvicultura e conservacËaÄo do espacËo natural,
assim como com a melhoria do bem-estar animal,

Ð ao restabelecimento do potencial de producËaÄo agrí-
cola danificado por cataÂstrofes naturais e aÁ intro-
ducËaÄo de instrumentos de prevencËaÄo adequados,

Ð aÁ engenharia financeira.

CAPÝTULO X

REGRAS DE EXECUCË AÄ O

Artigo 34.�

As regras de execucËaÄo do presente título seraÄo adopta-
das nos termos do n.� 2 artigo 50.� do Regulamento
(CEE) n.� 1260/1999.

Essas regras podem definir, nomeadamente:

Ð as condicËoÄ es de apoio aos investimentos nas explo-
racËoÄ es agrícolas (artigos 4.� a 7.�), incluindo as res-
tricËoÄ es necessaÂrias que decorrem da aplicacËaÄo do
artigo 6.�,

Ð o período e as condicËoÄ es para a melhoria da viabi-
lidade económica de uma exploracËaÄo agrícola e as
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condicËoÄ es de utilizacËaÄo das terras libertadas em
caso de reforma antecipada (n.� 2 do artigo 11.�),

Ð as condicËoÄ es para a concessaÄo e caÂ lculo dos subsí-
dios compensatórios nas zonas desfavorecidas,
incluindo no caso de utilizacËaÄo colectiva de terras
agrícolas (artigos 14.� e 15.�), e dos pagamentos
compensatórios nas regioÄ es com condicionantes
ambientais (artigo 16.�),

Ð condicËoÄ es relativas aos compromissos agro-ambien-
tais (artigos 23.� e 24.�),

Ð criteÂrios de seleccËaÄo dos investimentos para a
melhoria da transformacËaÄo e comercializacËaÄo de
produtos agrícolas (n.� 2 do artigo 27.�),

Ð condicËoÄ es relativas aÁs medidas florestais
(capítulo VIII).

Segundo o mesmo processo, a ComissaÄo pode estabele-
cer derrogacËoÄ es do segundo travessaÄo do n.� 1 do
artigo 28.� nas regioÄ es ultraperifeÂricas, desde que os
produtos transformados se destinem a ser comerciali-
zados na regiaÄo em causa.

TÝTULO III

PRINCÝPIOS GERAIS E DISPOSICË OÄ ES ADMINISTRATIVAS E FINANCEIRAS

CAPÝTULO I

PRINCÝPIOS GERAIS

S u b c a p í t u l o I

Apoio do FEOGA

Artigo 35.�

1. O apoio comunitaÂrio aÁ reforma antecipada
(artigos 10.� a 12.�), aÁs zonas desfavorecidas e regioÄ es
com condicionantes ambientais (artigos 13.� a 21.�),
aÁs medidas agro-ambientais (artigos 22.� a 24.�) e aÁ
florestacËaÄo (artigo 31.�) seraÂ financiado pelo FEOGA,
seccËaÄo Garantia, em toda a Comunidade.

2. O apoio comunitaÂrio aÁs outras medidas de desen-
volvimento rural seraÂ financiado pelo FEOGA:

Ð seccËaÄo OrientacËaÄo, nas zonas abrangidas pelo
objectivo n.� 1,

Ð seccËaÄo Garantia, nas zonas naÄo abrangidas pelo
objectivo n.� 1.

3. O apoio aÁs medidas referidas nos sexto, seÂtimo e
nono travessoÄ es do artigo 33.� seraÂ financiado pelo
FEOGA nas zonas abrangidas pelos objectivos n.os 1 e
2 e nas zonas em transicËaÄo, desde que o seu financia-
mento naÄo seja assegurado pelo Fundo Europeu de
Desenvolvimento Regional (FEDER).

Artigo 36.�

1. No que se refere ao apoio aÁs medidas de desen-
volvimento rural referidas no n.� 2 do artigo 35.�:

Ð nas zonas abrangidas pelo objectivo n.� 1, eÂ aplicaÂ-
vel o Regulamento (CE) n.� 1260/1999, comple-
mentado pelas regras específicas previstas no pre-
sente regulamento,

Ð nas zonas abrangidas pelo objectivo n.� 2, eÂ aplicaÂ-
vel o Regulamento (CE) n.� 1260/1999, comple-
mentado pelas regras específicas previstas no pre-
sente regulamento, salvo disposicËaÄo em contraÂrio
do presente regulamento.

2. No que se refere ao apoio aÁs medidas de desen-
volvimento rural financiadas pelo FEOGA, SeccËaÄo
Garantia, saÄo aplicaÂveis as regras específicas do Regu-
lamento (CE) n.� 1260/1999 (1) e as disposicËoÄ es adop-
tadas em sua aplicacËaÄo, salvo disposicËaÄo em contraÂrio
do presente regulamento.

S u b c a p í t u l o I I

Compatibilidade e coereÃncia

Artigo 37.�

1. O apoio ao desenvolvimento rural só seraÂ conce-
dido a medidas que cumpram a legislacËaÄo comunitaÂ-
ria.

(1) Ver a paÂgina 103 do presente Jornal Oficial.
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2. Essas medidas devem ser coerentes com as restan-
tes políticas comunitaÂrias e com as medidas aplicadas
em sua execucËaÄo.

Em particular, nenhuma medida que se enquadre no
aÃmbito do presente regulamento seraÂ elegível para
apoio ao abrigo de outros regimes de apoio comunitaÂ-
rio, se for incompatível com as condicËoÄ es específicas
previstas no presente regulamento.

3. SeraÂ igualmente assegurada a coereÃncia com as
medidas aplicadas ao abrigo de outros instrumentos
da política agrícola comum, nomeadamente entre as
medidas de apoio ao desenvolvimento rural, por um
lado, e as medidas aplicadas no aÃmbito das organiza-
cËoÄ es comuns de mercado e as relativas aÁ qualidade
agrícola e aÁ sauÂde, por outro, bem como entre as dife-
rentes medidas de apoio ao desenvolvimento rural.

Para o efeito, naÄo seraÂ concedido qualquer apoio, a
título do presente regulamento:

Ð aÁs medidas que se enquadrem no aÃmbito dos regi-
mes de apoio ao abrigo das organizacËoÄ es comuns
de mercado, com excepcËaÄo das medidas, justifica-
das por criteÂrios objectivos, que possam ser defini-
das nos termos do artigo 50.�,

Ð aÁs medidas de apoio a projectos de investigacËaÄo, de
promocËaÄo de produtos agrícolas ou de erradicacËaÄo
de doencËas de animais.

4. Os Estados-Membros podem estabelecer condi-
cËoÄ es complementares ou mais restritivas para a conces-
saÄo de apoio comunitaÂrio ao desenvolvimento rural,
desde que essas condicËoÄ es sejam coerentes com os
objectivos e requisitos previstos no presente regula-
mento.

Artigo 38.�

1. A mesma medida naÄo pode ser simultaneamente
objecto de pagamentos ao abrigo do presente regula-
mento e ao abrigo de qualquer outro regime de apoio
comunitaÂrio.

2. O apoio a vaÂrias medidas a título do presente
regulamento só pode ser acumulado se essas medidas
forem coerentes e compatíveis entre elas. Se necessaÂrio,
o nível do apoio seraÂ adoptado.

Artigo 39.�

1. Os Estados-Membros tomaraÄo todas as medidas
necessaÂrias para garantir a compatibilidade e a coereÃn-
cia das medidas de apoio ao desenvolvimento rural
nos termos do presente capítulo.

2. Os planos de desenvolvimento rural apresentados
pelos Estados-Membros incluiraÄo uma avaliacËaÄo da
compatibilidade e da coereÃncia das medidas de apoio
ao desenvolvimento rural previstas e uma indicacËaÄo
das medidas tomadas para garantir a compatibilidade
e a coereÃncia.

3. Se necessaÂrio, as medidas de apoio seraÄo revistas
posteriormente para garantir a sua compatibilidade e
coereÃncia.

CAPÝTULO II

PROGRAMACË AÄ O

Artigo 40.�

1. As medidas de desenvolvimento rural financiadas
pelo FEOGA, seccËaÄo OrientacËaÄo, faraÄo parte da pro-
gramacËaÄo relativa aÁs regioÄ es do objectivo n.� 1, nos
termos do Regulamento (CE) n.� 1260/1999.

2. As medidas de desenvolvimento rural que naÄo as
referidas no n.� 1 do artigo 35.� podem fazer parte da
programacËaÄo relativa aÁs regioÄ es do objectivo n.� 2, os
termos do Regulamento (CE) n.� 1260/1999.

3. As outras medidas de desenvolvimento rural que
naÄo facËam parte da programacËaÄo, nos termos dos n.os 1
e 2, seraÄo objecto da programacËaÄo relativa ao desen-
volvimento rural nos termos dos artigos 41.� a 44.�

4. No que se refere aÁ adopcËaÄo de medidas adequa-
das de desenvolvimento rural, os Estados-Membros
podem igualmente submeter a aprovacËaÄo os regimes
nacionais que facËam parte da programacËaÄo, nos ter-
mos dos n.os 1 a 3, na medida em que tal seja conveni-
ente para a manutencËaÄo de condicËoÄ es uniformes.

Artigo 41.�

1. Os planos de desenvolvimento rural seraÄo estabe-
lecidos ao nível geograÂfico considerado mais ade-
quado. Esses planos seraÄo preparados pelas autorida-
des competentes designadas pelo Estado-Membro e
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por ele apresentados aÁ ComissaÄo após consulta das
autoridades e organizacËoÄ es competentes ao nível terri-
torial adequado.

2. As medidas de apoio ao desenvolvimento rural a
aplicar numa zona seraÄo integradas, sempre que possí-
vel, num uÂnico plano. Se for necessaÂrio estabelecer
vaÂrios planos, seraÂ indicada a relacËaÄo entre as medidas
previstas nos mesmos e assegurada a sua compatibili-
dade e coereÃncia.

Artigo 42.�

Os planos de desenvolvimento rural abrangeraÄo um
período de sete anos a contar de 1 de Janeiro de 2000.

Artigo 43.�

1. Os planos de desenvolvimento rural incluiraÄo:

Ð uma descricËaÄo quantificada da situacËaÄo actual, que
indique as disparidades, as lacunas e as potenciali-
dades de desenvolvimento, os recursos financeiros
mobilizados e os principais resultados das opera-
cËoÄ es empreendidas no período de programacËaÄo
precedente, tendo em conta os resultados disponí-
veis da avaliacËaÄo,

Ð uma descricËaÄo da estrateÂgia proposta, dos seus
objectivos quantitativos, das prioridades de desen-
volvimento rural seleccionadas, bem como a indi-
cacËaÄo da zona geograÂfica abrangida,

Ð uma avaliacËaÄo do impacto económico, ambiental e
social esperado, incluindo os efeitos a nível do
emprego,

Ð um quadro financeiro global indicativo com os
recursos financeiros nacionais e comunitaÂrios pre-
vistos para cada prioridade de desenvolvimento
rural apresentada no contexto do plano e, sempre
que o plano abranger zonas rurais do objectivo 2,
a mencËaÄo dos custos indicativos correspondentes aÁs
medidas de desenvolvimento rural tomadas para
essas zonas ao abrigo do artigo 33.�,

Ð uma descricËaÄo das medidas previstas para a aplica-
cËaÄo dos planos, nomeadamente os regimes de auxí-
lio, incluindo os elementos necessaÂrios aÁ avaliacËaÄo
do cumprimento das regras de concorreÃncia,

Ð se for caso disso, informacËoÄ es sobre as necessida-
des em termos de estudos, projectos de demonstra-
cËaÄo e operacËoÄ es de formacËaÄo ou de assisteÃncia teÂc-
nica relativamente aÁ preparacËaÄo, aplicacËaÄo ou
adaptacËaÄo das medidas em causa,

Ð a designacËaÄo das autoridades competentes e dos
órgaÄos responsaÂveis,

Ð as disposicËoÄ es que garantem uma aplicacËaÄo eficaz e
correcta dos planos, incluindo o seu acompanha-
mento e avaliacËaÄo, a definicËaÄo de indicadores
quantitativos para a avaliacËaÄo, as regras respeitan-
tes aos controlos e sancËoÄ es e a publicidade ade-
quada,

Ð os resultados das consultas realizadas e a designa-
cËaÄo das autoridades e órgaÄos envolvidos, bem
como os parceiros económicos e sociais, aos níveis
adequados.

2. Nos seus planos, os Estados-Membros devem:

Ð prever medidas agro-ambientais para a totalidade
dos seus territórios, de acordo com as suas necessi-
dades específicas,

Ð garantir o equilíbrio necessaÂrio entre as diferentes
medidas de apoio.

Artigo 44.�

1. Os planos de desenvolvimento rural seraÄo apre-
sentados, o mais tardar, seis meses a contar da data de
entrada em vigor do presente regulamento.

2. A ComissaÄo avaliaraÂ os planos propostos para
determinar a sua coereÃncia com o presente regula-
mento. A ComissaÄo aprovaraÂ , com base nesses planos,
nos seis meses seguintes aÁ sua apresentacËaÄo, documen-
tos de programacËaÄo em mateÂria de desenvolvimento
rural nos termos do n.� 2 do artigo 50.� do Regula-
mento (CE) n.� 1260/1999.

CAPÝTULO III

MEDIDAS ADICIONAIS E INICIATIVAS COMUNITAÂ RIAS

Artigo 45.�

1. Nos termos do n.� 2 do artigo 21.� e do n.� 2 do
artigo 50.�, do Regulamento (CE) n.� 1260/1999, a
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ComissaÄo pode alargar o aÃmbito da assisteÃncia do
FEOGA, seccËaÄo OrientacËaÄo, para aleÂm do previsto no
n.� 2 do artigo 35.� do presente regulamento, e o
financiamento das medidas elegíveis ao abrigo dos
Regulamentos (CE) n.os 1262/1999 (1), 1261/1999 (2) e
1263/1999 (3), tendo em vista a execucËaÄo de todas as
medidas da iniciativa comunitaÂria de desenvolvimento
rural.

2. O FEOGA, seccËaÄo Garantia, pode, por iniciativa
da ComissaÄo, financiar estudos relacionados com a
programacËaÄo em mateÂria de desenvolvimento rural.

CAPÝTULO IV

DISPOSICË OÄ ES FINANCEIRAS

Artigo 46.�

1. O apoio comunitaÂrio a desenvolvimento rural
financiado pelo FEOGA, seccËaÄo Garantia, seraÂ objecto
de um planeamento financeiro e de uma contabilidade
anuais. Esse planeamento financeiro faraÂ parte da pro-
gramacËaÄo em mateÂria de desenvolvimento rural (n.� 3
do artigo 40.�) ou da programacËaÄo relativa ao objec-
tivo n.� 2.

2. A ComissaÄo fixaraÂ as dotacËoÄ es iniciais a atribuir
aos Estados-Membros, repartidas num base anual,
com base em criteÂrios objectivos que tenham em conta
as situacËoÄ es e necessidades específicas e os esforcËos a
realizar especialmente em mateÂria de ambiente, criacËaÄo
de emprego e preservacËaÄo da paisagem.

3. As dotacËoÄ es iniciais seraÄo adaptadas com base
nas despesas reais e nas previsoÄ es de despesas revistas
apresentadas pelos Estados-Membros, tendo em conta
os objectivos dos programas, dependeraÄo dos fundos
disponíveis e seraÄo, em regra, coerentes com a intensi-
dade da ajuda para as zonas rurais abrangidas pelo
objectivo n.� 2.

Artigo 47.�

1. As disposicËoÄ es financeiras previstas nos
artigos 31.� e 32.� (com excepcËaÄo do quinto paraÂgrafo
do n.� 1), 34.�, 38.� e 39.� do Regulamento (CE)
n.� 1260/1999 naÄo seraÄo aplicaÂveis aÁs medidas de
apoio ao desenvolvimento rural das regioÄ es abrangidas
pelo objectivo n.� 2.

A ComissaÄo tomaraÂ as medidas necessaÂrias para
garantir uma aplicacËaÄo eficiente e coerente dessas
medidas, que devem satisfazer, pelo menos, normas
equivalentes aÁs estabelecidas nas disposicËoÄ es referidas
no primeiro paraÂgrafo, incluindo o princípio de uma
autoridade uÂnica de gestaÄo.

2. No que se refere aÁs medidas abrangidas pela pro-
gramacËaÄo em mateÂria de desenvolvimento rural, a
Comunidade participaraÂ no financiamento segundo
princípios enunciados nos artigos 29.� e 30.� do Regu-
lamento (CE) n.� 1260/1999.

Neste contexto:

Ð a participacËaÄo comunitaÂria naÄo excederaÂ 50% da
despesa elegível total e, como regra geral, seraÂ
igual a, pelo menos, 25% da despesa puÂblica elegí-
vel nas zonas naÄo abrangidas pelos objectivos n.os 1
e 2,

Ð as taxas aplicaÂveis aos investimentos geradores de
receitas seraÄo as previstas nas subalíneas ii) e iii)
da alínea a) e nas subalíneas ii) e iii) da alínea b)
do n.� 4 do artigo 29.� do Regulamento (CE)
n.� 1260/1999. Para o efeito, as exploracËoÄ es agrí-
colas e florestais e as empresas de transformacËaÄo e
comercializacËaÄo de produtos agrícolas e florestais
saÄo consideradas empresas na acepcËaÄo da
subalínea iii) da alínea b) do n.� 4 do artigo 29.�,

Ð a participacËaÄo comunitaÂria na programacËaÄo de
medidas previstas nos artigos 22.� a 24.� do pre-
sente regulamento elevar-se-aÂ a 75% nas regioÄ es
do objectivo n.� 1 e a 50% nas outras regioÄ es.

O quinto paraÂgrafo do n.� 1 do artigo 32.� do Regula-
mento (CE) n.� 1260/1999 eÂ aplicaÂvel a esses paga-
mentos.

3. Os pagamentos efectuados pelo FEOGA, seccËaÄo
Garantia, a título de assisteÃncia financeira, podem
assumir a forma de adiantamentos para a execucËaÄo de
programas ou de pagamentos relativos a despesas rea-
lizadas.

CAPÝTULO V

ACOMPANHAMENTO E AVALIACË AÄ O

Artigo 48.�

1. A ComissaÄo e os Estados-Membros garantiraÄo o
acompanhamento eficaz da execucËaÄo da programacËaÄo
em mateÂria de desenvolvimento rural.

(1) JO L 161 de 26.6.1999, p. 48.
(2) JO L 161 de 26.6.1999, p. 43.
(3) JO L 161 de 26.6.1999, p. 54.
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2. Esse acompanhamento seraÂ efectuado atraveÂs de
procedimentos adoptados conjuntamente.

O acompanhamento seraÂ realizado atraveÂs de indica-
dores físicos e financeiros específicos previamente defi-
nidos e adoptados.

Os Estados-Membros apresentaraÄo relatórios anuais
sobre a evolucËaÄo da situacËaÄo.

3. Se necessaÂrio, seraÄo criados comiteÂs de acompa-
nhamento.

Artigo 49.�

1. A avaliacËaÄo das medidas abrangidas pela
programacËaÄo em mateÂria de desenvolvimento rural
seraÂ realizada com base nos princípios enunciados
nos artigos 40.� a 43.� do Regulamento (CE)
n.� 1260/1999.

2. O FEOGA Garantia pode participar, no quadro
dos recursos financeiros atribuídos aos programas, no
financiamento de avaliacËoÄ es respeitantes ao desenvol-
vimento rural nos Estados-Membros. O FEOGA
Garantia tambeÂm pode, por iniciativa da ComissaÄo,
financiar avaliacËoÄ es a nível da Comunidade.

CAPÝTULO VI

NORMAS DE EXECUCË AÄ O

Artigo 50.�

As regras de execucËaÄo do presente título seraÄo adopta-
das nos termos do n.� 2 do artigo 50.� do Regula-
mento (CE) n.� 1260/1999.

Essas regras podem, nomeadamente, definir pormeno-
rizadamente:

Ð a apresentacËaÄo de planos de desenvolvimento rural
(artigos 41.� a 44.�),

Ð a revisaÄo dos documentos de programacËaÄo em
mateÂria de desenvolvimento rural,

Ð o planeamento financeiro, em particular para
garantir a disciplina orcËamental (artigo 46.�) e a
participacËaÄo no financiamento (n.� 2 do
artigo 47.�),

Ð o acompanhamento e a avaliacËaÄo (artigos 48.� e
49.�),

Ð a forma de assegurar a coereÃncia entre as medidas
de desenvolvimento rural e as medidas de apoio
introduzidas pelas organizacËoÄ es de mercado
(artigo 37.�).

TÝTULO IV

AUXÝLIOS ESTATAIS

Artigo 51.�

1. Salvo disposicËaÄo em contraÂrio do presente título,
os artigos 87.� e 89.� do Tratado saÄo aplicaÂveis aos
auxílios concedidos pelos Estados-Membros aÁs medi-
das de apoio ao desenvolvimento rural.

No entanto, os artigos 87.� a 89.� do Tratado naÄo saÄo
aplicaÂveis aÁs contribuicËoÄ es financeiras dos Estados-
-Membros para as medidas que, nos termos do presente
regulamento, recebam apoio comunitaÂrio no aÃmbito
do artigo 36.� do Tratado.

2. SaÄo proibidas as ajudas aos investimentos nas
exploracËoÄ es agrícolas que excedam as percentagens
referidas no artigo 7.�

Esta proibicËaÄo naÄo eÂ aplicaÂvel:

Ð aos investimentos feitos principalmente no interesse
puÂblico e relacionados com a preservacËaÄo da paisa-
gem tradicional configurada pelas actividades agrí-
colas e florestais e a relocalizacËaÄo de preÂdios ruÂ sti-
cos,

Ð aos investimentos relacionados com a proteccËaÄo e
melhoria do ambiente,

Ð aos investimentos relacionados com a melhoria das
condicËoÄ es de higiene das empresas pecuaÂrias e do
bem-estar dos animais.

3. SaÄo proibidos os auxílios estatais concedidos aos
agricultores a título de compensacËaÄo pelas desvanta-
gens naturais em zonas desfavorecidas, se naÄo respeita-
rem as condicËoÄ es dos artigos 14.� e 15.�

4. SaÄo proibidos os auxílios estatais destinados a
apoiar agricultores que assumam compromissos agro-
-ambientais que naÄo satisfacËam as condicËoÄ es dos
artigos 22.� a 24.� No entanto, podem ser concedidas
ajudas adicionais que excedam os montantes maÂximos
fixados nos termos do n.� 2 do artigo 24.�, se se justi-
ficarem ao abrigo do n.� 1 do mesmo artigo. Em casos
excepcionais, devidamente justificados, pode ser con-
cedida uma derrogacËaÄo do período mínimo previsto
para esses compromissos nos termos do n.� 1 do
artigo 23.�
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Artigo 52.�

No aÃmbito do artigo 36.� do Tratado, os auxílios esta-
tais destinados a fornecer um financiamento comple-
mentar para medidas de desenvolvimento rural relati-
vamente aÁ quais seja concedido um apoio comunitaÂrio

devem ser notificados pelos Estados-Membros e apro-
vados pela ComissaÄo, nos termos do presente regula-
mento, enquanto parte da programacËaÄo prevista no
artigo 40.� O primeiro período do n.� 3 do artigo 88.�
do Tratado naÄo eÂ aplicaÂvel aos auxílios assim notifica-
dos.

TÝTULO V

DISPOSICË OÄ ES TRANSITÓRIAS E FINAIS

Artigo 53.�

1. Se forem necessaÂrias medidas específicas para
facilitar a transicËaÄo do regime em vigor para o estabe-
lecido no presente regulamento, essas medidas seraÄo
adoptadas pela ComissaÄo nos termos do n.� 2 do
artigo 50.� do Regulamento (CE) n.� 1260/1999.

2. Essas medidas seraÄo adoptadas nomeadamente
para a integracËaÄo, no regime de desenvolvimento rural
previsto no presente regulamento, das accËoÄ es de apoio
comunitaÂrio existentes, aprovadas pelo ComissaÄo para
um período com termo após 1 de Janeiro de 2000 ou
sem qualquer prazo.

Artigo 54.�

1. O artigo 17.� do Regulamento (CEE) n.� 1696/
/71 do Conselho, de 26 de Julho de 1971, que estabe-
lece uma organizacËaÄo comum de mercado no sector do
luÂpulo (1), passa a ter a seguinte redaccËaÄo:

«Artigo 17.�

1. Os regulamentos relativos ao financiamento
da política agrícola comum saÄo aplicaÂveis ao mer-
cado dos produtos referidos no n.� 1 do artigo 1.�,
a contar da data de aplicacËaÄo do regime previsto
no presente regulamento.

2. A ajuda referida no artigo 8.� seraÂ objecto de
um co-financiamento comunitaÂrio.

3. Os Estados-Membros devem pagar aos pro-
dutores a ajuda referida no artigo 12.�, entre 16 de
Outubro e 31 de Dezembro do ano da campanha

de comercializacËaÄo para a qual foi apresentado o
pedido.

4. A ComissaÄo adoptaraÂ as regras de execucËaÄo
do presente artigo nos termos do artigo 20.�».

2. O artigo 6.� do Regulamento (CEE) n.� 404/93
do Conselho, de 13 de Fevereiro de 1993, que estabe-
lece a organizacËaÄo comum de mercado no sector das
bananas (2), passa a ter a seguinte redaccËaÄo:

«Artigo 6.�

1. Os Estados-Membros concederaÄo aÁs organiza-
cËoÄ es de produtores reconhecidas, durante os cinco
anos subsequentes aÁ data do respectivo reconheci-
mento, auxílios destinados a incentivar a sua cons-
tituicËaÄo e a facilitar o seu funcionamento adminis-
trativo.

2. Esse auxílio:

Ð eÂ fixado, para o primeiro, segundo, terceiro,
quarto e quinto anos, em respectivamente, 5%,
5%, 4%, 3% e 2% do valor da producËaÄo
comercializada no quadro da organizacËaÄo de
produtores,

Ð naÄo excederaÂ as despesas reais com a constitui-
cËaÄo e o funcinamento administrativo da organi-
zacËaÄo em causa,

Ð seraÂ pago em fraccËoÄ es anuais durante um
período maÂximo de sete anos a contar da data
de reconhecimento.

O valor da producËaÄo anual seraÂ calculado com
base:

Ð no volume anual efectivamente comercializado,

(1) JO L 175 de 4.8.1971, p. 1. Regulamento com a uÂ ltima
redaccËaÄo que lhe foi dada pelo Regulamento (CE)
n.� 1554/97 (JO L 208 de 2.8.1997, p. 1).

(2) JO L 47 de 25.2.1993, p. 1. Regulamento com a uÂ ltima
redaccËaÄo que lhe foi dada pelo Regulamento (CE)
n.� 1637/98 (JO L 210 de 28.7.1998, p. 28).
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Ð nos precËos meÂdios de producËaÄo obtidos.

3. As organizacËoÄ es de produtores resultantes de
organizacËoÄ es que jaÂ satisfazem, em grande medida,
as condicËoÄ es do presente regulamento só seraÄo ele-
gíveis para o benefício dos auxílios previstos no
presente artigo se forem o resultado de uma fusaÄo
que lhes permita atingir mais eficazmente os objec-
tivos referidos no artigo 5.� No entanto, nesse
caso, o auxílio só seraÂ concedido em relacËaÄo aÁs
despesas com a constituicËaÄo da organizacËaÄo (des-
pesa realizada a título dos trabalhos preparatórios
e da redaccËaÄo do acto constitutivo e dos estatutos
da associacËaÄo).

4. A ajuda referida no presente artigo seraÂ
comunicada aÁ ComissaÄo num relatório apresentado
pelos Estados-Membros no termo de cada exercício
financeiro.».

3. O Regulamento (CE) n.� 2200/96 do Conselho,
de 28 de Outubro de 1996, que estabelece a organiza-
cËaÄo comum de mercado no sector das frutas e produ-
tos hortícolas (1) eÂ alterado do seguinte modo:

a) No artigo 15.�, o n.� 6 passa a ter a seguinte redac-
cËaÄo:

«6. Nas regioÄ es da Comunidade em que o grau
de organizacËaÄo dos produtores seja especialmente
fraco, os Estados-Membros podem ser autorizados,
mediante pedido devidamente justificado, a pagar
aÁs organizacËaÄo de produtores uma ajuda financeira
nacional igual, no maÂximo, a metade das contri-
buicËoÄ es financeiras do produtores, a qual seraÂ
cumulativa com o fundo operacional.

Para os Estados-Membros em que menos de 15%
da producËaÄo de frutas e produtos hortícolas seja
comercializada por organizacËoÄ es de produtores e
cuja producËaÄo de frutas e produtos hortícolas
represente pelo menos 15% da producËaÄo agrícola
total, a ajuda referida no primeiro paraÂgrafo pode
ser parcialmente reembolsada pela Comunidade a
pedido do Estado-Membro interessado.»;

b) O artigo 52.� passa a ter a seguinte redaccËaÄo:

«Artigo 52.�

1. As despesas ligadas ao pagamento da indem-
nizacËaÄo comunitaÂria de retirada e ao financiamento
comunitaÂrio do fundo operacional, as medidas
específicas referidas no artigo 17.� e nos
artigos 53.�, 54.� e 55.�, bem como as accËoÄ es de
controlo dos peritos dos Estados-Membros coloca-

dos aÁ disposicËaÄo da ComissaÄo em aplicacËaÄo do
n.� 1 do artigo 40.�, saÄo consideradas intervencËoÄ es
destinadas aÁ estabilizacËaÄo dos mercados agrícolas
na acepcËaÄo do n.� 2, alínea b), do artigo 1.� do
Regulamento (CE) n.� 1257/1999 (*).

2. As despesas relativas aÁs ajudas concedidas
pelos Estados-Membros nos termos do artigo 14.�
e do segundo paraÂgrafo do n.� 6 do artigo 15.�
seraÄo consideradas intervencËoÄ es destinadas aÁ esta-
bilizacËaÄo dos mercados agrícolas na acepcËaÄo do
n.� 2, alínea b), do artigo 1.� do Regulamento (CE)
n.� 1257/1999. Essas despesas seraÄo elegíveis para
co-financiamento comunitaÂrio.

3. A ComissaÄo adoptaraÂ as regras de execucËaÄo
do n.� 2 do presente artigo nos termos do
artigo 46.�

4. O disposto no título VI eÂ aplicaÂvel sem pre-
juízo do Regulamento (CE) n.� 4045/89 do Conse-
lho, de 21 de Dezembro de 1989, relativo aos con-
trolos, pelos Estados-Membros, das operacËoÄ es que
fazem parte do sistema de financiamento pelo
Fundo Europeu de OrientacËaÄo e de Garantia Agrí-
cola, seccËaÄo Garantia, e que revoga a Directiva 77/
/435/CEE (**).

(*) JO L 160 de 26.6.1999, p. 80.
(**) JO L 388 de 30.12.1989, p. 17. Regulamento

com a uÂ ltima redaccËaÄo que lhe foi dada pelo
Regulamento (CE) n.� 3235/94 (JO L 338 de
28.12.1994, p. 16).».

Artigo 55.�

1. SaÄo revogados os seguintes regulamentos:

Ð Regulamento (CEE) n.� 4256/88,

Ð Regulamentos (CE) n.os 950/97, 951/97, 952/97, e
Regulamento (CEE) n.� 867/90,

Ð Regulamentos (CEE) n.os 2078/92, 2079/92 e
2080/92,

Ð Regulamento (CEE) n.� 1610/89.

2. SaÄo revogadas as seguintes disposicËoÄ es:

Ð artigo 21.� do Regulamento (CEE) n.� 3763/91 (2),

Ð artigo 32.� do Regulamento (CEE) n.� 1600/92 (3),

(1) JO L 297 de 21.11.1996, p. 1. Regulamento com a
uÂ ltima redaccËaÄo que lhe foi dada pelo Regulamento (CE)
n.� 857/99 (JO L 108 de 27.4.1999, p. 7).

(2) JO L 356 de 24.12.1991, p. 1.
(3) JO L 173 de 27.6.1992, p. 1.
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Ð artigo 27.� do Regulamento (CEE) n.� 1601/92 (1),

Ð artigo 13.� do Regulamento (CEE) n.� 2019/93 (2).

3. Os regulamentos e disposicËoÄ es revogados pelos
n.os 1 e 2 permanecem aplicaÂveis aÁs accËoÄ es aprovadas
pela ComissaÄo antes de 1 de Janeiro de 2000, ao
abrigo dos regulamentos citados.

4. As directivas do Conselho e da ComissaÄo que
adoptam ou alteram as listas das zonas desfavorecidas
nos termos dos n.os 2 e 3 do artigo 21.� do Regula-

mento (CE) n.� 950/97 permanecam aplicaÂveis, a
menos que sofram novas alteracËoÄ es no quadro de pro-
gramas.

Artigo 56.�

O presente regulamento entra em vigor sete dias após
a sua publicacËaÄo no Jornal Oficial das Comunidades
Europeias.

O presente regulamento eÂ aplicaÂvel ao apoio comuni-
taÂrio a partir de 1 de Janeiro de 2000.

O presente regulamento eÂ obrigatório em todos os seus elementos e directamente aplicaÂvel
em todos os Estados-Membros.

Feito em Bruxelas, em 17 de Maio de 1999.

Pelo Conselho

O Presidente

K.-H. FUNKE

(1) JO L 173 de 27.6.1992, p. 13.
(2) JO L 184 de 27.7.1993, p. 1.
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ANEXO

QUARDRO DOS MONTANTES

Artigo Objecto Euros

8.�, n.� 2 Ajuda aÁ instalacËaÄo 25 000

12.�, n.�1 Ajuda aÁ reforma antecipada 15 000 (*) por cedente e por ano

150 000 montante total por cedente

3 500 por trabalhador e por ano

35 000 montante total por trabalha-
dor

15.�, n.� 3 IndemnizacËaÄo compensatória
mínima

25 (**) por hectare de terras agríco-
las

IndemnizacËaÄo compensatória
maÂxima

200 por hectare de terras agríco-
las

16.� Pagamento maÂximo 200 por hectare

24.�, n.� 2 Culturas anuais 600 por hectare

Culturas perenes especializadas 900 por hectare

Outras utilizacËoÄ es das terras 450 por hectare

31.�, n.� 4 PreÂmio para cobrir perdas resul-
tantes da florestacËaÄo:

Ð para os agricultores ou suas
associacËoÄ es

725 por hectare

Ð para qualquer outra entidade
jurídica de direito privado

185 por hectare

32.�, n.� 2 Pagamento compensatório
mínimo

40 por hectare

Pagamento compensatório
maÂximo

120 por hectare

(*) Consoante o maÂximo total por cedente, os pagamentos maÂximos anuais podem ser aumentados para o dobro,
tendo em conta a estrutura económica das exploracËoÄ es nos territórios e o objectivo de acelerar o ajustamento
das estruturas agrícolas.

(**) Este montante pode ser reduzido a fim de ter em conta a situacËaÄo geograÂfica ou a estrutura económica específi-
cas das exploracËoÄ es em certos territórios e para evitar a sobrecompensacËaÄo nos termos do n.� 1, segundo traves-
saÄo, do artigo 15.�
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